ILMO. SR. OFICIAL DO CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE NOVA UBIRATÃ - ESTADO DE MATO GROSSO. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil ..............., profissão: .................., RG nº ............................ – SSP/......, CPF/MF nº .................................................., filho de ............................. e ......................................., e-mail: ...................................., fone (00) 9 9999-9999, e sua esposa/companheira, xxxxxxxx (qualificação completa da esposa ou companheira),  residente(s) e domiciliado(s) na .............................................., neste ato representado por seu advogado, FULANO DE TAL (qualificação completa do advogado),  conforme procuração em anexo (doc. 01), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com base nos artigos 1.242 do Código Civil, combinado com o artigo 216-A da Lei 6.015/73 e 1071 do código de Processo Civil, requerer o reconhecimento e  o registro deste pedido de USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos
:

1. DOS FATOS E DA ESPÉCIE DE USUCAPIÃO 
O Requerente é legítimo senhor e possuidor, a justo título e de boa-fé, do imóvel rural localizado no Município de Nova Ubiratã, Estado do Mato Grosso, denominado xxxxxxxxxx, com área total de xxxxx hectares.

1.1 MODALIDADE DE USUCAPIÃO REQUERIDA E SUA BASE LEGAL OU CONSTITUCIONAL

A espécie pretendida no presente pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião é EXTRAORDINÁRIA,  conforme prevê o parágrafo único do art. 1238 do Código Civil.

“Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo.”

2. DO IMÓVEL OBJETO DA USUCAPIÃO 

É objeto da presente usucapião o imóvel rural situado no Município de Nova Ubiratã, com área de .......... ha (.................... hectares), perímetro de .........., dentro dos seguintes limites e confrontações: 
Descrever informação sobre o imovel, tamanho da área, localização, o memorial descritivo do imóvel, profissional técnico, ART. 

3 DA ORIGEM E AS CARACTERÍSTICAS DA POSSE 
O autor exerce posse ad usucapionem sobre o presente imóvel, há mais de ........... anos, de boa-fé, com ânimus de dono, de forma ininterrupta, e sem oposição, estando preenchidos os requisitos para reconhecimento da usucapião.  

Descrever a origem e as características da posse, a existência de edificação, de benfeitoria ou de qualquer acessão no imóvel usucapiendo, com a referência às respectivas datas de ocorrência; 

4 JUSTO TÍTULO

A posse exercida sobre o imóvel encontra-se respaldada pela seguinte sucessão contratual:

Descrever o justo título ou quaisquer outros documentos que demonstrem a origem, a continuidade, a cadeia possessória, nome dos possuidores anteriores, e o tempo de posse; (Prov. 65/2017 - CNJ, Art. 4º, inc. III)

São exemplos de títulos ou instrumentos a que se refere o caput: I – compromisso ou recibo de compra e venda; II – cessão de direitos e promessa de cessão; III – pré-contrato; IV – proposta de compra; V – reserva de lote ou outro instrumento no qual conste a manifestação de vontade das partes, contendo a indicação da fração ideal, do lote ou unidade, o preço, o modo de pagamento e a promessa de contratar; VI – procuração pública com poderes de alienação para si ou para outrem, especificando o imóvel; VII – escritura de cessão de direitos hereditários, especificando o imóvel; VIII – documentos judiciais de partilha, arrematação ou adjudicação. (Prov. 65/2017 - CNJ, art. 13, § 1º)

4.1 IDENTIFICAÇÃO DOS POSSUIDORES ANTERIORES

A comprovação do tempo de posse necessário para a consumação da usucapião na modalidade pleiteada, será somada a posse exercída pelos seguintes ocupantes: 
Descrever o nome e estado civil de todos os possuidores anteriores cujo tempo de posse foi somado ao do requerente para completar o período aquisitivo; 

5 MATRÍCULA DA ÁREA OBJETO DA USUCAPIÃO, PLANTA DE SOBREPOSIÇÃO E LAUDO TÉCNICO
É objeto da presente usucapião o imóvel rural representado na matrícula nº 0000000000, Livro 00000, do Cartório .............................., de propriedade de ..........................................., conforme demonstra a PLANTA DE SOBREPOSIÇÃO e LAUDO TÉCNICO ELABORADO pelo profissional técnico ............................... 

O estudo dominial da posse encontra-se devidamente respaldado pela Certidão para Fins de Usucapião do INTERMAT, na forma do art. 1º do Provimento nº 26/2018-CGJ-MT.   

6 DA CERTIDÃO PARA FINS DE USUCAPIÃO DO INTERMAT 

Atendendo ao disposto no art. 1º do Provimento nº 26/2018-CGJ-MT, foi apresentada a CERTIDÃO PARA FINS DE USUCAPIÃO DO INTERMAT nº ................., contendo as seguintes informações:
Descrever informações contidas na certidão para fins de usucapião do INTERMAT.

7 DO PROPRIETÁRIO DA MATRÍCULA OBJETO DA USUCAPIÃO, E TITULARES DE DIREITOS REAIS 
A matrícula objeto da usucapião possui a seguinte titularidade dominial: 

Descrever o nome, qualificação completa, e endereço dos proprietários do imóvel usucapiendo (marido e mulher).

Descrever o nome, qualificação completa e endereço dos titulares de direitos reais, garantias, ônus, restrições, e quaisquer outros direitos incidentes sobre o imóvel usucapiendo. 
8 IDENTIFICAÇÃO DO NÚMERO DAS MATRÍCULAS CONFINANTES, NOME DOS PROPRIETÁRIOS E DOS TITULARES DE DIREITOS REAIS E OUTROS DIREITOS

O imóvel objeto da usucapião possui os seguintes confinantes:
Confonante 1: Imóvel objeto da matrícula nº .................., de propriedade de ....................., CPF/MF ............................. , casado com ................................, CPF/MF nº .................................... (qualificação completa do casal). Sobre o referido imóvel incide os seguintes ônus, restrições, direitos reais,  e outros direitos: (descrever). 

Confonante 2: Imóvel objeto da matrícula nº .................., propriedade de ....................., CPF/MF ............................. , casado com ................................, CPF/MF nº .................................... (qualificação completa do casal). Sobre o referido imóvel incide os seguintes ônus, restrições, direitos reais,  e outros direitos: (descrever). 

9 NOME E QUALIFICAÇÃO DE TESTEMUNHAS

O requerente arrola as seguintes testemunhas para instruir o presente pedido de usucapião extrajudicial:

Descrever o nome, qualificação completa e endereço das testemunhas:

10 IDENTIFICAÇÃO DE EVENTUAIS AÇÕES JUDICIAIS QUE EXISTEM OU JÁ EXISTIRAM SOBRE O IMÓVEL     

Descrever a existência ou não de ações possessórias, reinvidicatórias e outras ações de direito real que existem ou já tramitaram envolvendo o imóvel objeto da usucapíão. 

11 VALOR COMERCIAL ATRIBUÍDO AO IMÓVEL USUCAPIENDO
Valor atribuído ao imóvel usucapiendo: R$ 000000000000 

12 DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO PEDIDO INICIAL 

Na forma do art. 4º, § 3º, do Prov. 65/2017 do CNJ, o advogado que subscreve o presente instrumento, abaixo assinado, DECLARA, para os devidos fins, que os SÃO AUTÊNTICOS E LEGÍTIMOS os documentos apresentados em cópia simples, assumindo este procurador, a responsabilidade pessoal, civil e criminal, a respeito de sua autenticidade, ficando dispensada a apresentação de cópias autenticadas. 
13. (IN)EXISTÊNCIA DE RESTRIÇÕES ADMINISTRATIVAS OU GRAVAMES JUDICIAIS

Havendo restrições administrativas ou gravames judiciais regularmente inscritos na matrícula objeto da usucapião, o reconhecimento extrajudicial da usucapião de imóvel matriculado não extinguirá referidos ônus (Prov. 65/2017 - CNJ, art. 21). 
A parte requerente deverá formular pedido de cancelamento dos gravames e restrições diretamente à autoridade que emitiu a ordem. 
Os entes públicos ou credores podem anuir expressamente à extinção dos gravames no procedimento da usucapião.
14 DOS PEDIDOS 
ANTE O EXPOSTO, restando comprovado o exercício da posse “ad usucapionem” de forma mansa, pacífica, e sem interrupção, de forma exclusiva e contínua sobre o imóvel usucapiendo, com "animus domini", exteriorizando o requerente a intenção de ter o bem para si, resta cristalino o cumprimento dos requisitos para o reconhecimento da aquisição da propriedade imobiliária do imóvel via usucapião. 
Nesse contexto, requer-se: 
a) A prenotação, a autuação e o processamento do presente pedido de reconhecimento de usucapião extrajudicial;

b) A dispensa da notificação do titular de domínio dos titulares de direitos reais e de outros direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo, bem como dos confrontantes, tendo em vista a expressa concordância dos mesmos na planta do imóvel, conforme Termo de Anuência ao Pedido de Usucapião em anexo. 

c) Em caso de não apresentação do Termo de Anuência ao Pedido de Usucapião para todas as partes necessárias, requer-se a notificação pessoal, e em caso de encontrar-se em local incerto e não sabido, requer-se a notificação por edital;  
d) A notificação, pelo correio com aviso de recebimento, das fazendas públicas (união, estado e município) para que, no mesmo prazo legal de 15 dias, se manifestem sobre o pedido; 
e) Após as notificações legais, promova a publicação de edital em jornal de circulação local, para a ciência de terceiros eventualmente interessados, que poderão se manifestar em 15 (quinze) dias;

f) Diligenciar, caso entenda ser necessário para certificação e comprovação dos fatos que fundamentam esse pedido, inclusive convocando eventual audiência em sua serventia de eventuais testemunhas que entenda necessárias;

g) Ao final, requer-se o reconhecimento da usucapião extrajudicial, mediante o REGISTRO DA PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA em nome do requerente, após transcorrido o prazo da publicação do edital e não havendo pendência de notificações ou diligências;

h) No caso de necessidade de eventuais providências o requerente deverá ser intimado, de forma inequívoca, na pessoa de seu advogado, no e-mail:  _______________________
_______________________________________

ADVOGADO(a) 

OAB Nº  

Assinar e reconhecer firma do advogado (Prov. 65/2017 – CNJ, art. 2º)

DOS DOCUMENTOS ANEXADOS (artigo 1071 CPC/15, c/c o art. 216 – A DA LEI 6015/73: 
- Documentos pessoais do(s) requerente(s): RG, CPF, CNH, certidão de nascimento, certidão de casamento ou declaração de união estável, pacto antenupcial (se houver), comprovante de residência; 
- Instrumento de mandato, público ou particular, com poderes especiais e com firma reconhecida, por semelhança ou autenticidade, outorgado ao advogado pelo requerente e por seu cônjuge ou companheiro; (Prov. 65/2017 - CNJ, Art. 4º, inc. VI); 
- Ata notarial, contendo todos os requisitos relacionados no art. 4º, inc. I, do Prov. 65/2017 – CNJ; 

- Memorial Descritivo e planta do imóvel com Anotação de Responsabilidade Técnica; 
- Laudo Técnico apontando o número da matrícula usucapienda;

- Contratos e outros documentos que comprovam a aquisição da área; 

 – Recibo de inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR (para imóvel rural); 

– Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR, devidamente quitado, ou Certidão de Cadastro Municipal, no caso de imóvel urbano; 

- Certificação do memorial descritivo pelo Incra, nos termos da Lei nº  10.267/2001 e decretos regulamentadores. (Prov. 65/2017 - CNJ, art. 19)
- Termo de Anuência ao Pedido de Usucapião, contendo a planta do imóvel e as coordenadas da área objeto do usucapião, assinado pelos titulares dos direitos registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo ou na matrícula dos imóveis confinantes ou ocupantes a qualquer título e não for apresentado documento autônomo de anuência expressa;
- Certidões negativas dos distribuidores da Justiça Estadual e da Justiça Federal do local da situação do imóvel usucapiendo expedidas nos últimos trinta dias, demonstrando a inexistência de ações que caracterizem oposição à posse do imóvel, em nome das seguintes pessoas: a) do requerente e respectivo cônjuge ou companheiro, se houver; b) do proprietário do imóvel usucapiendo e respectivo cônjuge ou companheiro, se houver; c) de todos os demais possuidores e respectivos cônjuges ou companheiros, se houver, em caso de sucessão de posse, que é somada à do requerente para completar o período aquisitivo da usucapião; (Prov. 65/2017 - CNJ, Art. 4º, inc. IV)

- Certidão de valor venal;
� Na forma do art. 3º do Prov. 65/2017 – CNJ, o requerimento de reconhecimento extrajudicial da usucapião atenderá, no que couber, aos requisitos da petição inicial, estabelecidos pelo art. 319 do Código de Processo Civil – CPC, bem como indicará: I – a modalidade de usucapião requerida e sua base legal ou constitucional; II – a origem e as características da posse, a existência de edificação, de benfeitoria ou de qualquer acessão no imóvel usucapiendo, com a referência às respectivas datas de ocorrência; III – o nome e estado civil de todos os possuidores anteriores cujo tempo de posse foi somado ao do requerente para completar o período aquisitivo; IV – o número da matrícula ou transcrição da área onde se encontra inserido o imóvel usucapiendo ou a informação de que não se encontra matriculado ou transcrito; V – o valor atribuído ao imóvel usucapiendo. 
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